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A criminalização 
da polícia rni 
esquerda 


Operação da Polícia no Rio de Janeiro para caçar 
criminosos é criticada pela esquerda, que silencia sobre a 
chacina de crianças em creche de Santa Catarina. 


São duas guerras que estão sendo travadas em nosso país: 

uma contra o crime organizado e a outra contra a Brasil tem chance de ter o voto impresso auditável para 

desinformação. eleições de 2022, caso a PEC seja votada e promulgada até 2 
d de outubro. 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


A esquerda mundial já se decidiu pela aniquilação da 
polícia. O incidente de George Floyd no ano passado foi 
o estopim dessa mudança nos Estados Unidos. De lá 
para cá a esquerda brasileira vem tentando 
desesperadamente copiar a fórmula como alguém que 


tenta alcançar alguém em uma corrida. 


A operação da Polícia Civil na favela do Jacarezinho no 
Rio de janeiro foi a somente a última tentativa falida da 
esquerda, junto com toda a velha mídia, de produzir o 


seu tão buscado "George Floyd" tupiniquim. 


A grande diferença é que no Brasil o povo sabe o que é 
um lugar sem segurança, como é não ter policiamento, o 
caos e desespero que isso gera. Não é fácil convencer o 
brasileiro de que ele viveria melhor sem a polícia, 


porque ele não sabe o que é viver em paz. 


No fundo, toda essa tentativa de destruição da imagem 


da polícia é o apenas o país dando passos largos em 


direção ao socialismo. Não é que eles não queiram lei e 


ordem, mas eles querem ter o domínio total sobre elas. 


Assim como no socialismo só há apenas a educação 
permitida, a saúde permitida, a religião permitida, a 
cultura permitida etc. Eles também querem decidir qual 


é a polícia permitida. 


Peçamos a Nossa Senhora de Fátima, que nos alertou 
que a Rússia espalharia o mal do comunismo pelo 
mundo, que interceda junto a Deus para livrar nossa 


nação do jugo do comunismo. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Z MATÉRIA DE CAPA 


Operação da Polícia no Rio 


de Janeiro para caçar 
criminosos é criticada pela 
esquerda, que  silencia 


sobre a chacina de crianças 








em creche de Santa 


A 

Catarina. criminalização 

da polícia pela 
esquerda 





Numa completa inversão 


por Bruno Rodrigues 





de valores, a esquerda e a 
grande mídia criticam a 
ação policial durante a 
Operação Exceptis, 
realizada na última quinta-feira (6) na favela do 
Jacarezinho, no Rio de Janeiro, para investigar o 
aliciamento de crianças e adolescentes para ações 
criminosas, como assassinatos, roubos e até sequestros 
de trens da Supervia. A ação deixou 29 mortos, entre 
eles o policial civil André Frias, e prendeu seis 


criminosos. Na operação também foram apreendidos 


fuzis, pistolas, granadas, submetralhadoras, drogas e até 


uma bala de canhão. 


Acostumada a defender bandidos e criminalizar a 
polícia, partidos de esquerda acusam os policiais de uso 
de força excessiva e pedem investigação sobre a 
Operação. Curiosamente, a esquerda se calou sobre a 
chacina de crianças em uma creche realizada na mesma 
semana, em uma cidade do interior de Santa Catarina, 
que deixou cinco mortos, sendo três crianças menores 


de dois anos. 


Em discurso durante o sepultamento do policial civil 
André Frias, o secretário de Polícia Civil, Allan 
Turnowski, rechaçou quais erros ou excessos na 
operação e confirmou que os policiais foram recebidos a 
bala pelos criminosos. “Quem conhece um pouquinho 
de operação, o traficante, o criminoso, quando a gente 
entra na comunidade ele atira para fugir. Ontem 
[quinta-feira], eles atiravam para guardar posição, para 
matar. Eles tinham ordem para confrontar, para ficar. 


Eles não correram”, disse. 


Para o jurista e atual responsável pela Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública (Sejusp) do Estado 
de Minas Gerais, Rogério Greco, é um completo absurdo 
se falar em força proporcional. Afinal, os policiais 
agiram de acordo com a situação, e as críticas da 
esquerda são feitas por pessoas que não têm noção do 
que é entrar numa favela e ser recebido por criminosos 


portando aramas de grosso calibre. 


“Quando você não conhece uma realidade, não tem o 
direito de opinar a respeito dela. A esquerda vende uma 
notícia de forma deturpada e começa a falar em 
retaliação e uso desproporcional da força. A realidade de 
violência no Rio é uma coisa assustadora. O Jacarezinho 
é uma comunidade perigosíssima e reduto do Comando 


Vermelho”, afirmou Greco. 


O jurista rebateu a acusação de “execução” e lembrou 
que a esquerda jamais se manifesta quando moradores 
das comunidades são mortos em confrontos entre os 
próprios criminosos, durante as frequentes guerras de 
facções que ocorrem quase que diariamente nas favelas 


do Rio de Janeiro. 


Falar de execução chega a ser ridículo. A grande 
hipocrisia desses esquerdopatas, que ficam falando um 
monte de asneira, é que nesses últimos tempos quando 
não estavam havendo incursões policiais na 
comunidade, você acha que cessaram as mortes? Claro 
que não, porque lá é um reduto do Comando Vermelho e 
tem guerras de facções criminosas o tempo inteiro. E eu 


pergunto, quando foram se manifestar?” 


Rogério Greco destacou ainda que o Rio de Janeiro tem 
uma realidade completamente diferente de todos os 
estados brasileiros, o que exige uma resposta 
contundente da polícia para combater a alta 
criminalidade existente nas favelas cariocas. “Estou em 
Minas, o meu estado não se compara com o Rio. O Rio é 
sui generis, não existe estado que se compare ao Rio. 
Sao mais de mil comunidades, cerca de 60 mil 
traficantes de drogas, tem um sem-número de facções 
criminosas, milícias, jogo do bicho. O Rio tinha que ter 
um tratamento especial, o que está acontecendo é uma 


inversão de valores”. 


STF e ONU pedem investigação sobre 
ação policial 


Sempre alinhados com a agenda da esquerda, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) e a Organização das Nações 
Unidas (ONU) querem investigar a ação policial na 
favela do Jacarezinho. Na última sexta-feira (7), O 
ministro do STF Edson Fachin cobrou do procurador- 
geral da República, Augusto Aras, uma investigação 
sobre a Operação Exceptis. Segundo o ministro, “há na 


ação dos agentes indícios de execução arbitrária”. 


“Os fatos relatados parecem graves e, em um dos vídeos, 
há indícios de atos que, em tese, poderiam configurar 
execução arbitrária. Certo de que Vossa Excelência, 
como representante máximo de uma das mais 
prestigiadas instituições de nossa Constituição cidadã, 
adotará as providências devidas, solicito que mantenha 
este Relator informado das medidas tomadas e, 
eventualmente, da responsabilização dos envolvidos nos 
fatos”, escreveu o ministro do STF, em ofício 


encaminhado à PGR. 


No documento, Fachin se baseia em vídeos enviados ao 
seu gabinete pelo Núcleo de Assessoria Jurídica 
Universitária Popular da Universidade Federal do Rio de 


Janeiro (UFRJ). No entanto, não há nenhuma 


confirmação da veracidade dos vídeos, que circulam 


pelas redes sociais. 


Vale lembrar que, em junho do ano passado, o ministro 
Fachin proibiu operações policiais em comunidades do 
Rio de Janeiro durante a pandemia, “salvo em hipóteses 
absolutamente excepcionais, que devem ser 
devidamente justificadas por escrito pela autoridade 
competente, com a comunicação imediata ao Ministério 


Público do Estado do Rio de Janeiro”. 


Além disso, nos casos extraordinários de realização 
dessas operações durante a pandemia, o ministro 
determinou que sejam “adotados cuidados excepcionais, 
devidamente identificados por escrito pela autoridade 
competente, para não colocar em risco ainda maior a 
população, a prestação de serviços públicos sanitários e 
o desempenho de atividades de ajuda humanitária”. 
Fachin ainda restringiu o uso de helicópteros pelas 
forças de segurança do estado, além de regras para ações 
em localidades próximas a escolas, creches, hospitais ou 


postos de saúde. 


Além do STF, o Alto Comissariado da Organização das 
Nações Unidas (ONU) para Direitos Humanos exigiu que 
o Ministério Público realize uma investigação 
independente sobre a operação policial no Jacarezinho. 
“Lembramos às autoridades brasileiras que o uso da 
força deve ser aplicado somente quando estritamente 
necessário, e que elas devem sempre respeitar os 
princípios de legalidade, precaução, necessidade e 
proporcionalidade. A força letal deve ser usada como 
último recurso e somente nos casos em que haja uma 
ameaça iminente à vida ou de ferimentos graves”, disse 
o porta-voz dos Direitos Humanos da entidade 


internacional, Rubert Colville. 


Como se observa, a narrativa da esquerda, STF e a ONU 
é exatamente a mesma: sempre em defesa dos bandidos, 
nunca a favor da Polícia. Os policiais são taxados de 
executores, enquanto traficantes fortemente armados 
são vistos como vítimas, apesar de portarem armas de 
grosso calibre. Não há dúvidas de que existe algo muito 
errado quando juma parcela da sociedade condena o 


árduo trabalho realizado pela Polícia e sai em defesa de 


criminosos que estão dispostos a matar quem ousar 


invadir seu território. 


IR AO TOPO 





Duas guerras 
Alberto Alves 








$ BRASIL 


São duas guerras que estão sendo travadas em nosso país: uma 


contra o crime organizado e a outra contra a desinformação. 


Na guerra contra o tráfico de drogas no Rio 
de Janeiro, a chacina do Jacarezinho veio 
para demonstrar que essas operações 
policiais são absolutamente desnecessárias. 
A Polícia entra na casa de morador sem 
mandado expedido e, quando não mata, 
esculacha e prende apenas negros e pobres. 
Se fosse no Leblon, bairro nobre da cidade, a 
Polícia certamente não chegaria atirando. O 


narcotráfico se combate é com inteligência, e 


não com operações policiais. Além do mais, 
nada disso aconteceria se as drogas fossem 


liberadas no país. 


Esses são apenas alguns dentre os vários 
argumentos utilizados pela esquerda para 
tentar cooptar as mentes incautas que 
acompanham os noticiários sobre a violência 
no Rio de Janeiro. São duas guerras que estão 
sendo travadas em nosso país: uma contra o 
crime organizado e a outra contra a 
desinformação, típico de regiões em conflitos 
militares assistidos mundo afora. É como 
bem disse certa vez o ex-militar Rodrigo 
Rodrigues Pimentel, mais conhecido como 
Capitão Pimentel: “A situação do Rio de 
Janeiro hoje é exatamente igual à situação do 
Exército americano que enfrenta o ISIS na 
Síria. (...) Não são bandidos (...), é um grupo 
armado que domina um território e, a partir 
daí, nós temos que mudar toda a nossa forma 


de pensar.” 


Desde os anos de 1980 e 1990, quando o 
então governador do Rio de Janeiro, Leonel 
Brizola, disse que o crime organizado 
ganhou força no Rio de Janeiro, alegando 
que a Polícia tinha virado uma instituição a 
serviço das elites, e que "a polícia não vai 
trabalhar para banqueiros”, Brizola desfez a 
operação Apolo, uma das mais eficientes 
operações contra roubos a bancos da época. 
Além disso, ele também proibiu as operações 
com helicópteros nos morros e favelas, bem 
como aquelas realizadas por terra, o que 
possibilitou que o crime organizado ditasse 


as regras nas comunidades a partir de então. 


A situação se arrefeceu depois das 
megaoperações durante as ocupações do 
Complexo do Alemão em 2010 e da Rocinha 
em 2011, mas voltou e se fortaleceu após a 
decisão do ministro do STF, Edson Fachin, de 
proibir que as operações policiais em favelas 
durante a pandemia fossem realizadas, numa 


decisão sem qualquer critério específico 


quanto à sua excepcionalidade. Agora o 
efetivo dos criminosos no Rio já tem mais de 
56 mil criminosos em liberdade. Isso é mais 
que o efetivo da Polícia Militar, que tem 
cerca de 44 mil policiais segundo um 
relatório da Polícia Civil encaminhado ao 
Ministério da Justiça e ao STF em agosto do 


ano passado. 


Assim, a guerra contra o narcotráfico no 
Brasil virou um problema de guerra como 
acontece no Oriente Médio. Isso significa 
que a tendência é esses números de mortes 
recordes passarem a virar rotina durante as 


operações policiais. 


Como em todo conflito armado, a guerra de 
propaganda também é travada nos meios 
midiáticos, e se engana quem pensa que isso 
é coisa de amador, ou que não funciona em 
favor dos criminosos para os menos 
esclarecidos. A imprensa, que deveria 
explicar como são feitas as operações 


policiais a fim de evitar más interpretações 


quanto à operacionalidade nas atividades 
policiais, se aproveita da ignorância da 
sociedade para fomentar o discurso 
mentiroso de que a Polícia é a culpada e não 


os bandidos pela violência cometida. 


Os conservadores esclarecidos, 
especialmente aqueles que sabem como a 
imprensa atua, não se deixam enganar. 
Infelizmente, ainda há aqueles que 
acreditam em tudo que é dito pela imprensa, 
especialmente quem tem poder de tomar 


decisões no país. 


O que fazer então para combater esse tipo de 
desinformação? O primeiro passo é saber 
desmentir esses argumentos habilmente 
disseminados com meias verdades. O 
segundo é demonstrar as reais intenções por 
trás dessas ideologias e, finalmente, 
apresentar a solução, tirando do poder 
político esses disseminadores de mentiras 


através do nosso voto. 


Como a esquerda é especialista em banalizar 
os significados das palavras, é chamar as 
coisas pelo seu nome correto e não se deixar 
levar pelo argumento retórico utilizado por 
eles. Não houve chacina, mas combate. 
Chacina pressupõe claramente que as 
vítimas estavam indefesas ou desarmadas, o 
que não foi o caso. Aliás, nenhuma das 


armas apreendidas foi adquirida legalmente. 


Em escuta realizada pela polícia ficou claro 
que a ordem dada pelos traficantes era para 
resistir. Portanto, se houve resistência é 
porque houve oportunidade de rendição. 
Tanto que seis criminosos ainda foram 
presos, o que não cabe num contexto de 
chacina, pois não há motivo algum para crer 


que eles deveriam ser poupados. 


Para quem não mora no Rio de Janeiro, é 
bom saber que há lugares na cidade em que é 
impossível não ter operações policiais 
diárias. Do contrário, os assaltos a carros 


explodiriam vertiginosamente. Assim, as 


operações não são apenas necessárias, mas 


fundamentais. 


Outro argumento muito utilizado é o da falta 
de expedição de mandados policiais para 
invadir as residências. Vale ressaltar que em 
comunidades muitas casas não possuem 
endereços e a Polícia precisa expedir 
mandado coletivo para poder fazer 
operações, mas isso é convenientemente 
ocultado para dar o ar de abuso de poder à 


revelia da lei. 


Talvez o argumento mais conhecido contra a 
Polícia Militar seja o da discriminação entre 
bairros. Não chegar atirando no Leblon, 
bairro rico da zona Sul do Rio de Janeiro, em 
detrimento das comunidades como o 
Jacarezinho, zona Norte, prova o quanto eles 


são perversos ao não respeitar os pobres. 


Acontece que eles simplesmente não falam 
que no Leblon não existem barricadas nem 


postos de observação esperando a Polícia 


chegar para recebê-la a tiros, não há 
“fogueteiros” prontos para avisar os chefões 
do tráfico que os militares estão entrando. 
Assim, fica muito fácil alegar que é uma 
questão de discriminação quando na 
realidade é apenas proporcionalidade de 
forças no tocante às respostas dadas aos 


traficantes. 


Mais um argumento contra as operações 
policiais é aquele que diz que o narcotráfico 
se combate é com inteligência. Estes se 
esquecem que o processo de inteligência é 
apenas parte da operação policial. Sequer 
haveria operação se não houvesse 
inteligência antes para guiar as atividades e 
buscar os criminosos com o mínimo de efeito 


colateral envolvido. 


É claro que há excessos! É claro que há 
falhas. Aliás, quem poderá esperar que um 
policial, que acabou de receber a notícia de 
que seu colega de trabalho foi baleado na 


cabeça irá agir com benevolência no calor 


dos combates contra os traficantes? Apesar 
disso, houve imagens de policiais tentando 
acalmar crianças enquanto os combates 
prosseguiam, o que coloca por terra o 
argumento da imprensa de chacina e 
violência desmedida. O que não se deve 


esperar é que a Polícia entre com flores 


contra quem sÓ quer ver sangue e morte. 


Tanto é que a sociedade reagiu mais contra a 
imprensa do que propriamente aos bandidos 
dos quais se espera qualquer coisa. Ao que 
parece, seus discursos em favor dos 
traficantes estão ficando cada vez mais 
escancarados e a retórica de que os 
criminosos são vítimas da sociedade não está 
mais colando. O que já é uma boa notícia. O 
problema não é exatamente aqui, mas lá 
fora, no exterior, onde o principal porta-voz 


do país é essa imprensa mentirosa. 


Dependendo das circunstâncias, atrelar essa 
violência à narrativa de presidente genocida 


só favorecerá uma visão mais hostil dos 


órgãos internacionais contra o governo de 
Bolsonaro. Aliás, eles não precisam que elas 
sejam verdadeiras, basta que haja apenas 
motivo para fomentar qualquer intervenção 
contra nós aqui. Por isso, ficar calado não é 
uma opção e toda ajuda retórica para 
combater essas narrativas serão muito bem- 


vindas. 


Infelizmente, esse problema no Rio de 
Janeiro está só começando. A sociedade 
precisa entender de vez que não estamos 
lutando contra pobres e negros favelados, 
mas contra uma organização criminosa rica, 
bem estruturada e cheia de tentáculos tanto 
no poder nacional quanto na retórica 
internacional. Uma verdadeira guerra 
travada não só no fuzil quanto no discurso 


midiática. 


Devemos estar prontos para fazer a nossa 
parte e lutar visando esclarecer a todos 
quanto for possível a fim de tentar minimizar 


os danos causados pela permissividade ao 


crescimento do crime organizado em nosso 


país. 
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W ELEIÇÕES 


Brasil tem chance de ter o voto impresso auditável para 
eleições de 2022, caso a PEC seja votada e promulgada até 2 de 


outubro. 


Para desespero de muitos mal-intencionados 
que agem contra a ideia de segurança do 
voto (aqueles mesmos que asseguram ser as 
urnas eletrônicas confiáveis) e da 
transparência, o Brasil tem chance de ter 
uma emenda constitucional que 
regulamentará o voto impresso auditável 


para eleições de 2022, caso seja votada a 


Proposta de Emenda à Constituição nº 135 
de 2019, da Deputada Bia Kicis (PSL-DF). A 
proposta precisa ser votada nas duas Casas 
legislativas e promulgada até 2 de outubro 
deste ano, respeitando o princípio de 
anualidade para alterações nas regras 


eleitorais para valer em 2022. 


Na última quinta-feira, 08/05, o presidente 
comentou o tema após falas insignificantes 
do atual presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral - TSE, e cravou: “Se o Parlamento 
brasileiro, por maioria qualificada, por 3/5 da 
Câmara e no Senado, aprovar e promulgar, vai 
ter voto impresso em 2022 e ponto final. Vou 
nem falar mais nada, vai ter voto impresso. 
Porque se não tiver voto impresso é sinal de 
que não vai ter eleição, acho que o recado está 
dado. Não sou dono da verdade, mas eu 
respeito o Parlamento brasileiro assim como eu 


respeito o artigo quinto da Constituição. 


O histórico começou no ano de 2015, quando 


um artigo aprovado no texto da reforma 


eleitoral propunha a impressão de um 
comprovante a ser lançado em local lacrado. 
A presidente vetou e o Congresso derrubou o 
veto. Numa minirreforma eleitoral aprovada 
em 2017, tentaram revogar o artigo, mas com 
atuações de muitos deputados, de partidos 
diferentes, com a provocação do Deputado 
Jair Bolsonaro, com estratégia regimental, 
conseguiram impedir a alteração e na 
votação do Senado não poderiam alterar o 
texto, pois faltava apenas um dia para se 
votar tais alterações para validação já nas 
eleições de 2018. 


A implantação ocorreria em 2018. Sustada 
pelo Supremo Tribunal Federal — STF por 
liminar, onde o pleno somente em 2020 
decidiu por unanimidade tornar o art. 56-A 
da Lei 13.165/2015 inconstitucional a sua 
implementação nas eleições de 2020. 
Alegações como custo alto e que atentaria 
contra a segurança do voto, risco ao sigilo do 


voto. 


Após esse período, agora temos uma 
Proposta de Emenda à Constituição 
tramitando, que votada e promulgada, pode 
inserir na carta constitucional o tema. Claro 
que virá o STF mesmo assim e tentará 
derrubar a emenda constitucional, não 
somos românticos a não saber quais serão os 
ataques que esse tema importante ao povo 
terá que enfrentar no campo de mais 


medidas judiciaristas proferidas pela corte. 


Existe uma mobilização nacional com página 
específica e com a participação popular nas 
redes sociais, bem como nas enquetes das 
matérias que tramitam. Existe uma sugestão 
que foi apresentada no Senado Federal em 
2018, teve mais de 20.000 apoiamentos em 4 
meses, transformou-se na SUG 09/2018, que 
por mensagens diversas estão pedindo apoio 
para votos apoiando a mesma. Ocorre que ela 
tramita desde 2018, já teve 4 relatores, e 
agora, com o Senador Petecão (PSD-AC), 


nomeado último relator não fazendo mais 


parte da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, aguarda nova 
designação de relator. Lembro que o 
presidente dessa Comissão é Senador 
Humberto Costa (PT-PE) e não existirá boa 
intenção para fazer prosperar o tema a 
tempo de se tornar uma proposta validada e 


tramitar no Senado. 


Neste momento em que escrevo meu texto, a 
SUG 09/2018 registra na enquete mais de 449 
mil pessoas votando SIM e mais de 438 mil 
pessoas votando NÃO. Para o leitor da 
revista, fica uma pergunta: de fato o que 
influenciará no processo legislativo dessa 
sugestão se ganharmos? Reflita sobre onde 
podemos empenhar esforços e qual seria o 
melhor caminho para ver o tema consolidado 
no processo legislativo, sabendo que não 
pode ser mais por meio de lei ordinária, uma 
vez que um artigo de uma lei já foi derrubado 
pelo STF. O que sempre sugiro, 


conhecimento e estratégia é fundamental 


para a participação civil no processo 


legislativo brasileiro. 


O atual momento do processo legislativo 
para o tema recomendaria o foco na 
tramitação da PEC 135/2019, que já teve sua 
admissibilidade aprovada na Comissão de 
Constituição e Justiça — CCJ, da Câmara dos 
Deputados. Conta com o ato de criação da 
Comissão Especial, aguardando indicação 
dos líderes partidários para sua composição, 
ato de instalação e eleição do presidente e 
seus vices, para designação do relator, 
apresentação de cronograma de trabalho e a 
coisa fluir. Serão 34 membros titulares e 
suplentes, sendo que 20 partidos podem 
indicar de 3, 2 ou 1 integrante. PSL e PT pela 
proporcionalidade são os partidos que 


podem indicar 3 integrantes. 


A saber, desses partidos, 8 (PSL, PP, PL, PSD, 
DEM, PSC, PTB e PV) indicaram seus 
membros, total de 14 deputados. Outros 12 
(MDB, Republicanos, PSDB, PDT. 


Solidariedade, Podemos, PC do B, Patriota, 
PT, PSB, Rede e Novo), no campo do centro e 
esquerda, não indicaram seus membros. O 
ato do presidente da Câmara é de 04 de 
maio, para uma coisa simples e de uma 
semana, considero que deveriam cobrar os 
partidos, seus líderes ou deputados que 


possam ser indicados o mais rápido possível. 


Regimentalmente, caso os líderes se 
abstenham de suas prerrogativas, e se 
necessário for, o inciso III, do art. 17 do 
Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados prevê a possibilidade de 
designação de membros titulares e suplentes 
para pelo presidente da Casa. Esse texto se 
refere às Comissões permanentes, mas 
combinado com o 8 1º, art. 33, pode ser 
aplicado para as Comissões Especiais e 
menciona o tempo de 48 horas após criar-se 


a Comissão, caso não se faça a escolha. 


O RICD estabelece até 40 sessões para 


votarem a matéria. Nada impede que seja 


levada a plenário antes ou depois, mas isso 
só ocorrerá como ato político e sabendo usar 
de questões de ordens combinadas que já 
permitiram tal acontecimento. Outros temas 
já foram levados a plenário, como, por 
exemplo, a PEC que tratava de uma Reforma 
Eleitoral no período que o ex-deputado 
Eduardo Cunha presidiu a Casa em 2015. 
Inclusive substitui em plenário o relator do 
seu partido, dando a missão ao deputado 
Rodrigo Maia (DEM-R)). 


Sem as indicações dos líderes partidários, tal 
demora política pode ser interpretada como 
atraso no andamento da votação. Após ser 
votada na Comissão Especial, com aprovação 
da maioria de votos, segue para votação em 
plenário, onde precisará do quórum 
qualificado para sua aprovação (308 votos), 
em dois turnos, quebrando ou não o 
interstício de 5 sessões, nas duas Casas 
legislativas. Em caso de aprovado textos 


diferentes na Câmara e Senado, usualmente, 


promulgam o texto coincidente votado pelas 


duas Casas, onde se tem vários precedentes. 


O tempo corre contra nosso relógio, ainda 
mais quando a proposta enfrenta 
resistências, óbvio. Existem barreiras para a 
votação e aprovação, manifestações da 
esquerda e ministros das cortes contra, 
várias entidades usarão suas influências para 
tentar dissuadir parlamentares de votarem a 
PEC. Será uma grande luta que demandará 
dos proponentes e apoiadores um esforço 
sem igual de monitoramento de votos. 
Aponto que esse é único caminho para ver a 
luta coroada com êxito. Participações em 
enquetes e demais ferramentas legislativas 
apoio sempre, engajar e se envolver é o 
melhor caminho para o povo até chegar uma 
eleição, onde caso a vontade manifesta pela 
maioria não sendo atendida pelo Congresso, 
tem nas mãos o voto para mudar as peças do 
jogo que não representam seus legítimos 


anseios constitucionais como cidadãos. 


O 
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Quando o banco Lehmann Brothers quebrou, 
causando a crise do subprime, em 2008, uma 
das consequências mais visíveis foi a 
concentração de poder. Além dos prejuízos 
em cascata que endividaram milhões de 
pessoas e devastaram pequenos patrimônios 
e aposentadorias, a aparente derrocada de 
um dos maiores players do sistema financeiro 


ajudou a acumular o poder sob três aspectos. 


O primeiro, mais Óbvio, pode ser 


representado pela concentração do mercado 


bancário. Vários bancos foram comprados ou 
assimilados devido a falências e 
instabilidades, entre eles o próprio epicentro 
do terremoto, o Lehman Brothers, que teve 
partes da sua estrutura absorvidos pelo 


Barclays. 


Os pequenos foram engolidos pelos médios, 
que foram engolidos pelos grandes e todos 
foram parar na barriga dos poderosos bancos 


internacionais. 


Lá 


Esse fenômeno é progressivo, com saltos 
causados pela explosão de bolhas 
especulativas ou “pedaladas monetárias” 
descontroladas, como em 1929 e 2008, e 
existe pelo menos desde a criação do Federal 


Reserve. 


No Brasil a concentração do segmento 
bancário já vinha ocorrendo e as mudanças 
no panorama internacional apenas 


consolidaram o processo. Hoje os três 


maiores bancos privados e os dois estatais 


concentram mais de 80% do mercado. 


As perdas dos pequenos investidores, 
causadas pela especulação profissional, pela 
manipulação dos indicadores ou pelo 
estelionato propriamente dito, também 
contribuíram para aumentar a pilha maior de 


dinheiro. 


O acúmulo de poder econômico como 
consequência da crise, portanto, não me 
parece muito difícil de ser percebido, mas 
para quem ainda não percebeu, sugiro 
acompanhar as atuais compras de empresas 
insolventes por causa da atual crise, gerada 
pela Covid-19. E aquelas que simplesmente 
fecharam as portas entregaram sua 
participação para o concorrente, em geral de 
maior porte. Com uma empresa a menos, 


menos fatias no bolo. 


O segundo aspecto que confirma a 


concentração de poder como consequência 


de uma crise pode ser encontrado na 
política, ou melhor, na tensão entre as forças 
políticas, por um lado, e entre o Estado e a 
sociedade, por outro. Em ambos os casos o 
poder se concentra. A força política 
hegemônica tende a ampliar o seu alcance e 
o Leviatã estatal morde mais um pedaço dos 
direitos naturais dos indivíduos, 


respectivamente. 


Cada onda de crise provoca reações entre as 
forças que regem a sociedade. Neste conflito, 
a força mais poderosa assimila as demais e 
vai consolidando sua posição, seja na 


política, seja na economia. 


O outro aspecto no qual se pode observar a 
centralização de poder como resultado da 


crise é no âmbito social e cultural. 


Na sociedade o fenômeno se repete, mas com 
algumas particularidades. Como uma 
população apavorada se sente refém dos 


desdobramentos da crise, torna-se muito 


mais fácil inocular no imaginário coletivo as 
impressões que devem influenciar a tomada 
de decisões. Nesse sentido, o medo 
transforma-se em um elemento catalisador 
que permite moldar o ambiente conforme os 
parâmetros e objetivos de quem vai 


acumular o poder como resposta ao caos. 


Com medo, o povo passa a esperar e até 
mesmo a desejar o aparecimento de um líder 
capaz de resolver os problemas e botar 
ordem na casa. Um guia para atravessar o 
deserto do desespero, um pastor para 
conduzir o rebanho. Mesmo que para 
garantir esse alívio tenha que entregar mais 
uma fatia do seu poder pessoal. Aqui há um 
elemento de chantagem bem nítido: “melhor 
você transferir mais um pouco dos seus 
direitos em troca da promessa de um pouco 


de ordem no futuro”. 


Dadas as razões que explicam a mecânica da 
centralização de poder como resposta a um 


panorama crítico, e sabendo da tendência de 


o maior engolir o menor diante de situações 
caóticas, fica fácil entender a motivação dos 
poderosos quando fabricam, promovem e 
perpetuam crises políticas, econômicas, 


culturais, morais etc. 


Entre os três aspectos que confirmam a 
concentração de poder durante e após uma 
crise há um denominador comum, bastante 
simbólico, que pode ser representado pela 
derrota dos tão aclamados ideais 


democráticos. 


No próximo artigo traremos exemplos de 
cada um destes aspectos e uma sugestão 


para resistir a esse processo. 
Alexandre Costa 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo 
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Há uma cena antológica em “Triste Fim de 
Policarpo Quaresma”: enquanto O 
protagonista estudava sozinho em uma casa 
abarrotada de livros, duas senhoras passam à 
rua e comentam entre si: “Não sei por que 
ele lê tanto, se nem é doutor!” Essa obra- 
prima de Lima Barreto, publicada em 1915, 
falava de um mal crônico da cultura 
brasileira: a fixação obsessiva em títulos, 
certificados e diplomas como símbolos status 


e prestígio social, ao mesmo tempo em que 





contra 
o câncer da educação 


se despreza a busca genuína pelo 


conhecimento. 


Como vocês podem imaginar, essa obra 
continua atualíssima. Nas últimas décadas, o 
Brasil viu um crescimento explosivo das 
titulações acadêmicas, desde o nível da 
graduação até o doutorado. O “ensino 
superior” já se tornou na prática universal. A 
proliferação de universidades e dos sistemas 
de bolsas, como Fies e Prouni, garantem o 
acesso a quase todos os cursos sem qualquer 


concorrência mais séria. 


Por outro lado, continuamos lendo muito 
pouco. Se não contarmos a Bíblia e os livros 
didáticos, o brasileiro lê em média menos de 
um livro por ano. Alguns profissionais 
confessam, com um quê de empáfia, que 
leram o último livro quando eram estudantes 
na universidade. Nós brasileiros 
simplesmente não nos interessamos em 
aprender e apenas lemos quando há uma 


espécie de obrigação. 


No final das contas, o instrumento tomou o 
lugar do mestre. Todos, ou quase todos, 
adotaram a conhecida retórica de que 
educação é essencial (quer até transformar 
isso em lei), mas é só perguntar a um 
brasileiro típico o que ele faz em seu tempo 
livre: vê TV, olha as redes sociais, conversa 
com amigos, qualquer coisa, menos algo que 
tenha uma função educacional, de aquisição 
de conhecimento e de sabedoria. O foco é o 
diploma, seja para o acesso ao mercado de 


trabalho, seja por puro status. 


E eis que surge uma mocinha no interior de 
São Paulo, em Sorocaba, que resolve fazer 
diferente. Ela se esqueceu do diploma e 
simplesmente foi atrás do conhecimento. E 
daí a história ficou conhecida: ela não apenas 
conseguiu praticamente a pontuação 
máxima no Enem, como ainda foi aprovada 


em um dos cursos mais concorridos da USP. 


Havia, porém, uma pedra no meio do 


caminho. Digamos que ela se esqueceu de 


“pagar o pedágio”: faltava o diploma do 
ensino médio, ainda um ano e meio por 
completar. A USP, como um bom órgão 
público, não dispensou o requisito e impediu 
a matrícula da moça. O caso fica ainda maus 
notório e ela ganha uma bolsa para estudar 
nos EUA, um país um tanto menos 
burocrático que o Brasil. Segunda-feira, 10 
de maio, o Tribunal de Justiça de São Paulo 
determinou a matrícula dela. E a história 


ainda deve se prolongar. 


Enfim, o maior câncer da educação brasileira 
não é o método de Paulo Freire, ou mesmo a 
doutrinação ideológica nas escolas. Esses são 
fatos graves, gravíssimos, mas se tornam um 
quase nada perto da nossa grande chaga: o 


desprezo pela verdadeira educação. 
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Tanto trabalho que até esqueci que 
estávamos às vésperas da Semana Santa. 


Deus me perdoe. 


O calendário desaparece em meio à rotina. 
Sei quando é segunda, porque tenho sempre 
reunião de diretoria, com o Comitê de Gestão 
de Crise, mas nunca sei quando é domingo. 
Porque trabalho ininterruptamente. Só 
desperto novamente para o dia da semana na 


próxima segunda. 


Terça-feira, 12h. Surge o boato de que o 
prefeito vai decretar feriadão. Ligo o alerta 


luminoso. 


Lembro da Semana Santa. Vai ver 
confundiram. É o feriado natural. Não deve 


ser nada extra. 


Ouço que pode haver um feriadão de dez 
dias. No fim do mês. Penso logo nas contas a 
pagar, contratos, empenhos. Que confusão 


seria. 


Serviço público federal. Mas regulamentado 
principalmente por Decretos municipais na 
questão da pandemia. Os órgãos de controle 
e pagamentos atuando e eu diante de um 


possível feriadão. 


Ouço que vai haver reunião entre o prefeito e 
o governador para deliberarem sobre o tal 
feriadão. Além de ligar o alerta luminoso, 


ligo a sirene. 


Começo a receber recados: “Feriadão. Só 
voltamos dia 5”. Mas ao menos vieram dar o 
recado? Não. O recado foi tirado de um print 
do grupo de whatsapp da amiga da vizinha 
da comadre de um funcionário. Então não 
viriam mesmo. Nem dar recado. Tanto faz 


ser feriado ou dia comum. 


O prefeito e o governador se desentendem. 
Prefeito quer feriadão. Governador tem mais 


cautela. “Veja bem...” 


Há interesses políticos. Houve eleição ano 
passado. O prefeito foi recém-empossado. 
Tem apoiadores importantes a quem não 
pode desagradar. Comércio, igrejas, 
empresariado. E, por outro lado, tem a 
realidade da pandemia batendo à porta. Tem 
que cuidar da saúde do povo que representa. 


E os hospitais já soam o alarme. 


Se fechar a cidade, o bicho pega. Se abrir a 
cidade, o bicho come. O bicho é o vírus 


maldito. O vírus são as cobranças. 


O governador também tem a realidade 
batendo à porta. E receia fechar tudo. Tem 
eleição ano que vem. Com apoiadores falidos 
ou irritados, não terá a menor chance de se 
reeleger. É interino. Mas sonha em confirmar 


o mandato nas urnas. 


O governador cedeu, mas não muito. Fecha, 
mas não é bem assim. Pode abrir, mas não 


muito. Pode sair, mas não tanto. 


Ninguém entendeu nada. As palavras 
objetivas ficaram no meio do caminho. 
Nenhum deles conseguiu ter a clareza 


necessária ao momento. 


O prefeito, que gosta de se mostrar 
“espirituoso”, o tal “bom humor do carioca 
da gema”, provocou o governador, 
classificando o lockdown fajuto de 
“CastroFolia”. Desnecessário. Não cabe 
ironia. É preciso seriedade. Hora dos adultos, 


e não das crianças no front. 


O prefeito soltou um Decreto. Ficamos 
teoricamente em ritmo de feriadão sem ser 
feriadão. Mas havia o risco de o governador 


derrubar as restrições municipais. Tenso. 


E ainda a tal situação de o serviço ser federal. 
Deveres a serem cumpridos. Mas a folia já 
corria solta nos grupos de whatsapp. “Se é 


feriadão, vou gozar.” 


Vontade de dar aquela resposta. Mas a gente 
precisa ser adulto e respeitar a liturgia do 


cargo. Respira, inspira, não pira. 


Não quero impedir o gozo alheio. Também 
preciso descansar. Nem falo em gozar 
feriado. Falo em dormir uma noite inteira 


sem preocupação. 


Relaxar nos teóricos dias de folga. Trabalhar 


sem estresse. Sem ameaças. 


Sim, ainda recebo muitas ameaças. Já perdi a 
esperança de a polícia resolver. Entreguei 


para Deus. 


Mas tenho responsabilidade. Todos deveriam 
ter. Infelizmente, na maioria das vezes, a 
vontade que alguns têm de não fazer nada e 
depois descansar é maior do que a vontade 


de respeitar o serviço a ser feito. 


Na quinta, saiu uma Lei do Governo do 


Estado. Feriados antecipados. 
Muita coisa aberta. Mas, com restrições. 


Juntando o Decreto com a Lei ficou tão 
confuso sobre como seria o tal feriadão que 
deu vontade de chorar. A gente já anda 
sensível com tanta notícia ruim. Quem 
deveria esclarecer, confunde ainda mais. 
Complica. Após o Decreto, fizemos uma 
Portaria sobre como ficariam os serviços. 
Tivemos de refazer após a Lei. E ainda assim 
deve ter algum furo. Na sexta à noite, recebi 
um documento do Ministério da Economia 
deixando a cada órgão a decisão sobre como 
proceder. Já estávamos oficialmente em 


home office, feriado, ou seja lá o que é isso. 


Continuei fazendo pagamentos, escrevendo 
documentos, em mais um dia comum da 
minha rotina. Espero que os gozadores 
estejam gozando seu gozo. Alguém precisa 


descansar em meio ao caos. 


Fiquei triste ao ver o telejornal da noite. 
Ônibus e trens lotados. O povo humilde 
tratado como sardinha em lata. 
Provavelmente, diminuíram a frota de 
transporte público. O que já era ruim, ficou 
horrível. Para muitos não tem essa de 
feriadão. São as empregadas, os funcionários 
de mercado, os sem emprego que saem para 
fazer bicos. Esses não gozam nunca. Só se 


ferram. 
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Independente de classes sociais, a vida é 
muito dura no Brasil. As classes mais 
aburguesadas brasileiras, aquelas com as 
maiores condições educacionais e 
patrimoniais, desprezaram as tradições, os 
valores cristãos, a cultura ocidental e mesmo 
os benefícios em vida de um núcleo familiar 
forte. O resultado: todo o restante da 
população, influenciada pelos maus frutos de 
uma elite que se perdeu no tempo, acaba por 


também sofrer os mesmos problemas e 


rejeições que as classes mais abastadas 
sofrem. Diante de uma modernidade que nos 
esvazia e estampa a feiúra, a bagunça e o 
vazio dos nossos ambientes, nos 
acostumamos com o baixo e desaprendemos 
a lidar com a consciência da morte e da 


imortalidade da alma. 


A crise cultural brasileira é uma crise 
democrática. Os problemas são os mesmos 
em cenários diferentes, variantes apenas no 
essencial: a estrutura familiar ser capaz de 
produzir sujeitos de forte ou fraca 
personalidade para o mundo. Ao final, o 
problema político nacional, o qual levamos 
em maior consideração, é apenas um espelho 
do drama que mora escondido dentro das 
vidas reais brasileiras, onde, por essa 
fragilidade, acaba-se por desperdiçar 
talentos e capacidades possíveis em razão da 
inexistência de um centro de vida, de um 
ideal que conduza e mova as vontades diante 


da dura realidade. Quando isso não acontece, 


as desistências e o derrotismo se tornam 
comportamentos comuns e resta ao 
brasileiro obter o seu consolo em uma 
fingida paciência que o tensiona, já que é 
incompatível a qualquer ser humano uma 
vida baseada nos dizeres do sambista Zeca 


Pagodinho, do "deixa a vida me levar”. 


Este é o cerne da filosofia do professor Olavo 
de Carvalho: a personalidade. Sem uma 
personalidade forte, capaz de absorver e 
solucionar problemas, tensões e as próprias 
circunstâncias, criamos o nosso escape da 
realidade em coisas que nos apaixonam, 
enquanto permanecemos ignorando o quão 
somos pessoas dependentes, frágeis, 
emocionalmente imprevisíveis, desconfiadas 
e julgadoras. Nos tornamos o país que 
aprendeu a se divertir e amar a lama, que 
finge que resolve problemas na mesa de um 
bar, enquanto não admite que o mover da 
alegria de conviver socialmente e ter suas 


opiniões aceitas em outras searas que não a 


realidade, não é o filtro adequado para as 


verdadeiras soluções. 


Essa é a verdadeira contribuição da filosofia 
do professor Olavo de Carvalho, conhecido 
no Brasil por suas opiniões políticas, 
enquanto ainda se desdenha o tesouro que se 
encontra debaixo destas opiniões. Em um 
país que deixa a “vida me levar”, Olavo 
enxergou a realidade na qual o brasileiro se 
perdia, e entregou elementos para que vidas 
fossem solucionadas, resolvidas e 
fortificadas. Tudo começa pela 
personalidade, e, com o amadurecimento 
dela, até aparecerem as primeiras noções de 
ideal. O ideal é aquilo que faz girar a roda, 
faz a vontade trabalhar para as aptidões 
certas mesmo diante de cenários 
momentaneamente incompatíveis. Contudo, 
o ideal precisa de soluções e possibilidades, 
para que a pessoa não retroceda diante do 
falso sentimento de derrota e do desânimo, 


que são absolutamente comuns diante de 


nossa natureza assoberbada pelo pecado 


original. 


Como um sujeito vindo de uma periferia 
pode educar seus ideais? Como um burguês 
dependente dos pais pode driblar sua 
confusão patrimonial familiar e atingir seus 
próprios méritos? A resposta está na 
experiência. Porém, nem sempre a aquisição 
de experiência é sutil e agradável. Impor a si 
mesmo as experiências mais difíceis nos 
levam a considerar saídas mais criativas que 
nos causam sofrimentos e que nem sempre 
estamos capazes ou aptos a lidar. Para 
contornar essa lacuna própria do drama 
humano, a sugestão do professor Olavo é o 
aculturamento, a formação do próprio 
imaginário, através, por exemplo, da leitura 


de clássicos de literatura. 


Pense você mesmo. Fomos educados com 
uma noção moderna de que a nota objetiva 
avaliada por um professor que concede 


correções objetivas, e que nem sempre está 


com os seus próprios ideais forjados no 
ensino daquela matéria, quando repetido e 
obtido sucesso constante, seria a receita para 
alargarmos nossas vidas. Contudo, o maior 
dos conhecimentos da educação e da 
formação pessoal está em livros que foram 
desprezados por serem antigos e que custam, 
muitas vezes, nem sequer o valor de uma 


refeição. 


A partir da aquisição de experiência, o 
trabalho humano passa em forjar o próprio 
ideal, amadurecer a personalidade, lidar com 
as dores e encontrar o seu lugar no mundo. 
Quando isso acontece, a capacidade de 
enfrentar a realidade e suas dificuldades se 
elevam, a pessoa se consola, se torna 
pacífica, e o próprio sucesso humano é 
inevitável. Os ideais o movem, a vontade 
foca apenas no essencial, e forças humanas 
desabrocham. É o momento em que surgem 
os líderes, os bons políticos, os bons 


profissionais, os pais e mães de família fortes 


e seguros, nos levando a outra noção da 
filosofia do professor Olavo: a da biografia. 
Ganhamos biografias reais, histórias que 
podem ser contadas e honradas para a 
eternidade. Presenças que se tornam 
insubstituíveis, e que calam sabichões, 
espertalhões e amantes daquela lama que 


aprendemos a amar. 


Tais noções ainda eram encontradas na 
Educação Moral e Cívica da Era Vargas, e 
com o período militar foram desmanchadas, 
diante da ignorância positivista e praticista 
das quais se orgulhavam nossos oficiais, 
enquanto os mais respeitáveis meios 
educacionais eram instrumentalizados em 
silêncio pela esquerda revolucionária, que 
sepultou definitivamente que essas noções 
se erguessem. Mais do que trabalhar pela 
destruição da biografia dos brasileiros, as 
pedagogias de Paulo Freire foram tornando 
os nossos cidadãos absolutamente 


dependentes, orgulhosos de posições difusas 


e erradas, e cientes de que isso era a boa 
prática cívica. Enquanto isso, vidas eram 
discretamente destruídas, valores eram 
esquecidos, famílias se desestruturavam ante 
o crescimento econômico mundial, e, por 
mais ricos e abastados que nos tenhamos 
tornado, ainda estamos infelizes e chateados 


com o que está em volta de nós. 


Por isso, para recriar as noções de vida, de 
presença, de pessoa e de biografia, a filosofia 
da realidade do professor Olavo de Carvalho 
mais do que urge para nosso país. Nunca é 
tarde para descobrir onde está a sua 
verdadeira contribuição para seus filhos, 
para seu cônjuge, para sua comunidade e 
para seu país. Mais do que simplesmente 
esperar de um pobre e isolado presidente, 
destruído e atacado pelos meios interessados 
na permanência dos sistemas antigos que os 
beneficiavam, a solução sempre esteve em 


nós e dependeu de nós, e o professor Olavo 


de Carvalho conseguiu mostrar isso melhor 


do que ninguém. 
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Covid-19 e a busca de sentido 


Robson Oliveira 





ii COMPORTAMENTO 


Viktor Frankl é reconhecido por forjar uma 
das frases mais emblemáticas de nossos 
tempos. Diante dos absurdos do regime 
nazista, disse o fundador da Logoterapia: 
“Quem possui um para quê para viver, 
suporta quase todo como - who has a why to 
live for can bear with almost any how” 
(FRANKL, 1984, p. 97). É evidente o sentido 
da frase: a causa final que dá sentido à vida 
humana é capaz de emprestar força e 


resiliência incomuns aos homens, ainda que 


sofram em situações de desumanização 


máximas, como aquelas do regime Nazi. 


De fato, a crise pandêmica provocada pelo 
vírus chinês constitui mais uma prova 
incontestável da verdade deste aforismo. Em 
razão da carência absoluta de sentido para a 
própria vida, homens e mulheres estão de 
joelhos, amedrontados diante de um vírus 
microscópico. Por causa da total falta de 
significado para a própria vida, civilizações 
inteiras permanecem ridiculamente 
acorrentadas aos bens materiais que 
amealharam, justa ou injustamente, durante 
toda a vida, temendo com todas as forças que 
os prazeres desta vida material lhes sejam 
negados inesperadamente. Como crianças 
amedrontadas, mantêm os olhos vidrados 
naqueles objetos que deveriam saciar-lhes a 
mente e o coração, deveriam emprestar-lhes 
paz e serenidade, mas que agora causam 


somente apreensão e tristeza. 


O diagnóstico necessário deste estado de 
coisas é que a crise de sentido, isto é, a falta 
de significado para a própria vida é a causa 
próxima e eficiente do estado lastimável na 
qual estão lançados os homens do século. E, 
portanto, não haverá saída enquanto não se 
retomar o vínculo espiritual de que o homem 
se ressente, não será possível reconstruir as 
civilizações enquanto não se reformar a alma 
humana e suas raízes. Neste momento, o 
brado antirreligioso grita no interior do 
homem “o Estado é laico”: “Anátema! Frankl 
quer impor a religião às sociedades por meio 
da noção de busca de sentido”. Sentido é 
uma forma de batizar o conceito de religião, 
dizem os antirreliígiosos, para impor ao 
estado laico uma compreensão religiosa da 


vida”. 


Com efeito, o fato de Viktor Frankl ser judeu 
praticante não escapa ao espírito “livre”, que 
teme o debate franco com quem pensa 


diferente. Além do mais, a noção de 


transcendência, imagina o “livre pensador” 
iluminista, só pode ter origem no espírito 
escravizado do homem religioso. “Busca de 
sentido” é o último movimento de angústia 
do espírito religioso em nossos tempos e só 
pode vir de uma alma que antes adora, e 
depois pretende justificar seu ato de fé. Nada 
mais tolo, contudo... Neste como em todos 
os casos semelhantes, a ignorância é a mãe 


das idiotices. 


Sim, idiotice, pois se parte do princípio de 
que a “busca de sentido” para a vida seja ato 
maximamente religioso, mas não é. O que 
empresta resiliência ao homem que passa 
por provações severas não é somente a 
Divindade, mas pode ser um cachorrinho de 
estimação, uma planta ou mesmo um livro a 
se terminar (como o próprio autor afirma na 
obra em questão). Mas o que é ridículo pode 
tornar-se estúpido. O homem irreligioso, que 
rejeita a busca de sentidos com a desculpa de 


ser produzido por um judeu interessado, não 


tem a mínima ideia de que a frase que tanto 
o incomoda não foi cunhada primariamente 
por Viktor Frankl. É de Friedrich Nietzsche, 
filósofo que não se pode suspeitar de 
religioso, a frase original. Está em 
Crepúsculo dos Ídolos a frase que inspirou 
Frankl: “If you have your why? for life, then 
you can get along with almost any how?” 
(NIETZSCHE, 1998, p. 6). Ora, torna-se 
evidente que a busca de sentido não é, 
portanto, uma demanda religiosa, que força 
o homem a admitir valores e princípios 
estranhos a sua natureza. Antes, é a própria 
natureza humana, largada a si mesma e 
experimentado até o fundo dos prazeres e 
mazelas da vida humana, quem se depara 
com a verdade sobre si mesma e deduz a 
necessidade de um princípio explicador para 
a própria vida. Não é o religioso Frankl quem 
induz o leitor da existência de uma 
transcendência explicadora da realidade, 
mas é o agnóstico Nietzsche quem deduz a 


necessidade de encontrá-la, a fim de que a 


tragédia humana ultrapasse o beco sem saída 
do niilismo e ache um sentido que justifique 


a existência. 


A sede de sentido que esmurra as portas dos 
homens dos séculos XX e XXI não se reduz a 
uma crise religiosa. Na verdade, é mais 
grave, é uma crise humana. Não é a religião 
quem se depauperou ao abandonar-se o 
sentido, mas é a humanidade que perdeu seu 
perfil, esqueceu-se de seu rosto. É o rosto 
humano que se desumanizou ao negar-se 
sentido à vida humana. E não precisa ser 
religioso para reconhecer esta situação. Até 
mesmo o niilista Nietzsche compreende o 
malefício oculto numa a visão meramente 


materialista e historicista da vida. 


A crise anunciada por Frankl, na metade do 
século passado, e a crise do Covid-19, no 
atual momento, são duas faces da mesma 
moeda: a horizontalização da vida humana. 
Enquanto o homem não reconhecer a 


superioridade de sua vida em comparação 


com a do vírus da Covid-19, ele continuará 
acorrentado a um destino liliputiano, 
pequenino, com uma existência minúscula, 
atrofiando altos valores e belíssimos 
projetos, que viriam à luz se tivéssemos 
coragem de levantar-nos de nossas cadeiras, 
abríssemos as nossas portas e fôssemos 
trabalhar o mundo à nossa volta. Pois o pior 
que pode acontecer é que adoeçamos e 
morramos. Ora, a morte não é obviamente 
uma estranha aos homens que meditam 
sobre a própria vida. Com efeito, os filósofos, 
se são bons filósofos, já morremos há muito 


tempo... 
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0 Sujeito da História | 


Lucas Campos 





TP GERAL 


Na década de 90, o professor Olavo de 
Carvalho trouxe à tona, no Brasil, um 
fenômeno chamado “guerra cultural”. Este 
pequeno artigo lançará luz sobre esse tema, 
e contém um pouco daquilo que é o resumo 
de algumas noções fundamentais que estão 
pressupostas na teoria do sujeito da história. 
Essa teoria, por sua vez, elenca quais são as 
características desses sujeitos históricos e 
alguns entes dessa ação. Pincelaremos, 
então, algumas considerações sobre o 


assunto. 


Quem pretende perpetuar uma ação que dure 
mais do que a duração de sua vida, além de 
construir uma doutrina ou projeto muito 
bem esclarecido e sistematizado, deverá 
possuir um acurado tino psicológico para 
saber como elaborar meios eficazes de 
inocular uma certa “postura existencial” que 
deve penetrar fundo na alma daqueles que 
foram os escolhidos para serem os 
continuadores dessa ação. Essa inoculação 
deve ser feita visando a atingir um objetivo 
de importância cabal, algo que mude o curso 
da história inexoravelmente, a saber, gerar, 
nos iniciados, nos continuadores, o 
sentimento, o vínculo, de levar mortalmente 
a sério o projeto de ação que receberão do 
iniciador daquela ação. Esses elementos 


compõem o que chamamos de ação histórica. 


A ação histórica é aquela que transcende o 
tempo de duração de uma vida humana. Um 
bom exemplo disso é a diferença entre o 


nazismo e o comunismo. Hitler, ao morrer, 


levou com ele a sua ideologia; queria a 
sociedade nazista para o seu tempo de vida. 
Hoje, o nazismo é crime. As poucas células 
do regime que ainda sobrevivem não têm 
nenhum tipo de força em sociedade alguma 
— pelo menos não nos moldes originais dos 
ideólogos. Por outro lado, o comunismo, 
desde o princípio, possui o componente 
dialético muito eficaz. Idêntico ao nazismo 
na busca de uma sociedade ideal, ele se 
diferencia do regime alemão justamente na 
força dos seus sujeitos históricos. O 
compromisso com a realidade também é 
nulo, mas suas ações ultrapassam o 
momento incipiente do movimento. Até 
hoje, o comunismo assola diversos países; 
em outros, é uma ameaça constante nas mais 


diversas formas e processos dialéticos. 


A capacidade eficaz de transmissão também 
é um ponto importantíssimo. Por ser feito de 
modo compactado — ou seja, os hábitos, 


sentimentos e maneira de raciocinar são 


elaborados na forma de um todo único e 
concentrado que será implantado na psique 
do indivíduo, bem naquele substrato mais 
profundo que está imune de interferências 
externas e do próprio iniciado —, o projeto 
de ação plasmará no sujeito uma postura 
existencial que o tornará receptivo e 
comprometido com esse projeto. É da 
capacidade inventiva do iniciador de uma 
ação histórica elaborar um condensado com 
poder de impregnação de hábitos e 
sentimentos que virão à eficácia da 
transmissão. Com isso, é gerado no cidadão, 
inescapavelmente, uma unidade de ações e 
pensamentos. Por fincar raízes nesse 
substrato psíquico profundo, o essencial 
desse projeto de ação permanece intacto com 
o passar do tempo e das transmissões de 
geração em geração, e é isso que garante a 
perpetuação de um determinado movimento 


no poder. 


Quando, em 2013, iniciou-se uma 
contrarrevolução cultural conservadora 
legítima, visando a destituir do poder os 
antigos sujeitos da história e colocar um 
representante legítimo do povo. Toda a 
estrutura de poder, construída por ações 
históricas anteriores, começou a reagir. A 
reação é evidente, mas os novos detentores 
de alguns cargos eletivos não a 
compreendem, pois tudo o que entendem 
por ação e meio de poder são as eleições. O 
processo eleitoral é o último estágio de uma 
construção histórica. Portanto, participar da 
corrida eleitoral é jogar o jogo do inimigo 


travestido de “festa da democracia”. 


Para entender o que é uma guerra cultural, é 
preciso saber o básico dos seus elementos e 
de seus agentes. Como citado anteriormente, 
uma ação histórica é cabal. Precisamos 
pensar como a Igreja Católica, as Santas 
Escrituras, algumas instituições não tão 


nobres, como a maçonaria, e algumas 


famílias dinásticas que se perpetuaram por 
séculos na história. Isso é fundamental para 
compreender, na prática, por que um 
presidente da República encontra tamanha 
dificuldade em governar. O poder está nas 
ações de médio e longo prazo. O sujeito da 
história não se constrói com eleições, mas 
com ações históricas. Essa é a guerra 


cultural. 
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Brasil, o Sonho das 
Companhias de Cruzeiros 
Maritimos 


, Pablo Barcelos 





q 


®© BRASIL 


Depois de uma temporada cancelada por 
motivos da pandemia e da falta de protocolos 
da Anvisa com o Ministério do Turismo, está 
chegando a Temporada Brasil 2021/2022 de 
Cruzeiros Marítimos, que contará com 7 


navios e 552 escalas em 17 destinos. 


Os navios confirmados são: MSC Splendia; 
MSC Sinfonia; o novíssimo MSC Seaside; 
MSC Preziosa; MSC Orchestra; COSTA 


Toscana e COSTA Favolosa. A temporada tem 
a previsão da retomada para o dia 21 de 
outubro deste ano, oferecendo cerca 556 mil 
leitos, com encerramento previsto para o dia 
19 de abril de 2022. 


O setor espera ansiosamente pela retomada, 
após fracasso com o cancelamento da 
temporada passada. Ainda não foram 
divulgadas oficialmente as ações da 
Anvisa e do Ministério do 
Turismo quanto aos protocolos 


específicos. 


Em estágio avançado, a MSC Cruises está 
vacinando todos os seus tripulantes que 
navegarão nos mares do Norte da Europa, 
Caribe e Mediterrâneo. As Armadoras 
investiram milhões em estudos, adequações 
nos navios, como as modificações nos 
sistemas de ventilação, protocolos e exames 


(PCR) para embarque, além da nova e 


controversa exigência, O passaporte 
sanitário. 


Estima-se que os navios operem com 
capacidade máxima de 70%, sendo 30% dos 
leitos disponibilizados para isolamento de 
possíveis passageiros e tripulantes com 
sintomas do Covid-19. As áreas comuns 
deverão ter circulação controlada, o self- 
service, também não estará à disposição. Os 
cruzeiristas deverão fazer seus pedidos 
através de um menu eletrônico. As excursões 
ainda são uma incógnita (existe um grande 
impasse, porque as autoridades e empresas 
que operam nos embarques precisam 
alinhavar protocolos específicos em cada 
porto de acordo com os dados apresentados 
das cidades que fazem parte da rota dos 


navios). 


Entenda por que o Brasil ainda 
não tomou a hegemonia 
mundial nesse segmento 


Acreditamos nos quadros técnicos do 
Ministério do turismo, mas especialistas 
dizem sentir falta da criação de um 
gabinete/subpasta para estruturar uma 
frente de trabalho com ações efetivas e 
estratégicas junto a outros órgãos e 
ministérios para transpor as muitas barreiras 
que impedem que nos tornemos o maior 


receptivo de cruzeiros do mundo. 


A responsabilidade do Estado é de abrir as 
portas do mercado para o setor privado sem 
depender de projetos de lei como o da 
cabotagem, que pediu recentemente ao 
ministro Paulo Guedes para fomentar a 
indústria naval no país. Com a atual situação 
do Congresso Nacional e a clara intervenção 


externa, não podemos esperar muita coisa. 


O próprio setor privado já se mostrou capaz 
de gerir operações complexas, fomentando o 
mercado interno, observando as regras para 
que não haja qualquer tentativa de 


oligopólio dentro do país. Sabemos que os 


chineses perderam, recentemente, a força 
nesse tipo de segmento por conta das 


tensões nos mares do Sul da China e Japão. 


A tendência é alavancar o mercado interno 
com a possível estabilização cambial. Ótimas 
oportunidades de operações conjuntas entre 
empresas brasileiras e Armadoras, que estão 
vendendo seus navios para desmanche na 
Índia, estão sendo desperdiçadas por falta de 
objetividade em provocar operações que 
trariam grande retorno para o mercado, 
gerando emprego, arrecadação e 


crescimento. 


A CVC, maior operadora de vendas de 
pacotes no Brasil, e a espanhola Pullmantur, 
já firmaram parceria num passado recente. 
Por conta da crise gerada pela pandemia, a 
Pullmantur andou se desfazendo de sua 
frota. Recentemente, a Norwegian Cruises 
lançou mais itinerários para 2023 (Bulgaria, 
Bermudas e Turquia). Por que não o Brasil? 


Conforme comprovado em várias pesquisas 


de grande credibilidade, como as que a Clia 
Brasil (Cruise Lines International 
Association) em parceria com a FGV 
(Fundação Getúlio Vargas) realizadas entre 
as temporadas, observaram-se nos dados e 
nas análises comparativas os principais 


fatores limitadores citados pelas Armadoras. 


As taxas operacionais praticadas pelos 
portos brasileiros não são nada competitivas 
quando comparadas com outros mercados 
internacionais de cruzeiros. No Caribe, por 
exemplo, as taxas e impostos são inferiores. 
Taxas de pernoite do navio; praticagem; 
reboque; além das taxas de embarque, 
desembarque e de trânsito por passageiro. 
Em relação à tributação: contribuição ao PIS, 
contribuição ao PIS-Importação, da COFINS 
e da COFINS-Importação sobre a venda e 
importação de óleo combustível marítimo 
(Bunker); incidência de tributos locais (PIS e 
COFINS) importação sobre o fretamento de 


embarcações (ambos exclusivos do setor de 


cruzeiros, não impactando o setor de cargas, 
por exemplo); cobrança de ISS pelo real valor 
do serviço prestado; redução do Imposto nas 
Remessas Internacionais — IRRF, que será 
discutido no Senado em forma de MP a 
redução de 25% para 6%; redução ICMS. 
Falta de infraestruturas dos portos e cidades, 
falta de segurança entre outras situações, 


também são reclamações constantes. 


O Ministério do Turismo tem 
feito um belíssimo trabalho em 
parceria com outros 
ministérios e isso é inegável. 


Mas, quando falamos em cruzeiros 
marítimos, o Brasil está longe de ser 
referência. É sabido que existe o lobby do 
setor hoteleiro que rivaliza e não prioriza 
parcerias em pacotes, tentando assim manter 
a hegemonia nos meios de hospedagem, que 
as agências marítimas cobram preços 


exorbitantes na administração das operações 


dos navios, que as secretarias de turismo são 
despreparadas tecnicamente para o 


segmento e mais outros aspectos sérios. 


Por isso, a necessidade de uma pasta ou 
subpasta para cuidar de um setor que tem 
tantos obstáculos, mas que, mesmo assim, é 
capaz de movimentar bilhões de reais à cada 
alta temporada. O Brasil é o único país do 
mundo capaz de manter com sucesso uma 
temporada de ano inteiro. Somos um país 
continental, com clima agradável mesmo no 
inverno, com águas calmas sem risco de 
desastres naturais como os furacões do 
Caribe ou os desagradáveis mares agitados 
do Norte da Europa, O sonho das 
companhias de cruzeiros 
marítimos. 


Um turista pode conhecer não só o litoral, 
mas continuar desbravando as belezas que só 
o nosso país oferece. Mas que, não 


esqueçamos, carece da construção de um 


plano de acessibilidade, de um cluster, de 
melhorias na segurança, de capacitação 
específica para os postos a bordo e para as 
operações externas, como citaram 
recentemente os professores da plataforma 
Turismológico, empresa que capacitam 
jovens e adultos para as operações nos 


portos. 


Em se tratando de capacitação, uma 
operação deste porte pode bancar a 
capacitação de jovens e adultos em situação 
de vulnerabilidade social, como explicita os 
idealizadores do projeto Novos Horizontes: 
Projeto sustentável com capacitação de 
ponta, geração de postos de trabalho e 
renda, arrecadação e desenvolvimento 
social. Isso, sem a necessidade de verba do 
Estado. O projeto mostra, com dados do 
IBGE, a preocupante faixa etária de 
desemprego. São jovens e adultos que 
precisam ter acesso à formação básica de 


ponta para  avançarmos social e 


culturalmente. Boa capacitação de base é 


sinônimo desenvolvimento! 


A linha de ação do atual governo, de 
construir uma nova realidade que permita o 
desenvolvimento da sociedade através da 
capacitação de base e emprego, requer uma 
profunda mudança de mentalidade, além de 
uma apurada consciência sobre os impactos 
causados pelas decisões e ações de todos os 
agentes sociais e setores privados envolvidos 
diretamente nesse processo de 


desenvolvimento. 


É sabido que o governo comunista chinês e 
os agregados que comandam o grande reset 
querem a destruição da economia brasileira e 
ampliação do déficit fiscal. Sem a autonomia 
econômica, o país ficará refém dos novos 
métodos de dominação econômica, como o 
salário básico universal, sob condições 
impostas por instituições internacionais. 
Todos veem com bons olhos a iniciativa de 


criar escritórios da Embratur no Rio e no 


exterior e o ímpeto de avançar a todo custo, 
mas, antes disso, temos que fazer o dever de 
casa, trabalhando as demandas com grandes 
déficits para não reapresentarmos o que o 
turista estrangeiro já conhece: praia, belas 
mulheres, samba e futebol. O Brasil pode 


muito mais! 


É necessário continuar trabalhando duro 
para fazer do Brasil um ambiente cada vez 
mais favorável para geração de empregos e 
crescimento. Essa é a 
verdadeira inclusão. 
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Os segredos de Fátima 


Dom Fernando Areas Rifan 





No dia 13 de maio, celebramos o 104º 
aniversário da primeira de uma série de 
aparições de Nossa Senhora a três simples 
crianças, pastores de ovelhas, em Fátima, 
pequena cidade de Portugal, de onde a 
devoção se espalhou e chegou ao Brasil. São 
sempre atuais e dignas de recordação as suas 


palavras e seu ensinamento. 


O segredo da importância e da difusão de sua 
mensagem está exatamente na sua 


abrangência de praticamente todos os 





problemas da atualidade. Aquelas três 
simples crianças foram os portadores do 
“recado” da Mãe de Deus para o Papa, 
governantes, cristãos e não cristãos do 


mundo inteiro. 


Aos pastorinhos, em Fátima, Nossa Senhora 
revelou três segredos, mais tarde divulgados. 
O primeiro segredo diz respeito a cada um de 
nós, individualmente, e é sobre a nossa 
salvação eterna. Foi a visão do inferno, que 
assustou saudavelmente as crianças: “Vistes 
o inferno para onde vão as almas dos pobres 
pecadores...” E recomendou-lhes a oração e 
o sacrifício pelos que estão longe de Deus: 
“muitas almas se perdem porque ninguém 
oferece sacrifícios por elas.” “Não ofendam 
mais a Deus, Nosso Senhor, que já está muito 


ofendido.” 


O segundo segredo diz respeito ao mundo, à 
sociedade em geral: a difusão do 
comunismo: “A Rússia espalhará os seus 


erros pelo mundo.” A Rússia tinha acabado 


de adotar o comunismo, aplicação prática da 
doutrina marxista, ateia e materialista. 
Nossa Senhora nos alerta contra esse perigo, 
o esquecimento dos bens espirituais e 
eternos, erro que, conforme sua predição, vai 
cada vez mais se espalhando na sociedade 
moderna, vivendo os homens como se Deus 
não existisse: o ateísmo prático, o 
secularismo. Se o comunismo, como sistema 
econômico, fracassou, suas ideias continuam 
vivas e penetrando na sociedade atual. Aliás, 
os outros sistemas econômicos, se também 
adotam o materialismo e colocam o lucro 
acima da moral e da pessoa humana, adotam 
os erros do comunismo e acabam se 
encontrando na exclusão de Deus. Sobre 
isso, no discurso inaugural do CELAM, em 13 
de maio de 2007, em Aparecida, o Papa Bento 
XVI alertou: “Aqui está precisamente o 
grande erro das tendências dominantes do 
último século... Quem exclui Deus de seu 
horizonte, falsifica o conceito da realidade e 


só pode terminar em caminhos equivocados 


e com receitas destrutivas”. Fátima é, 
sobretudo, a lembrança de Deus e das coisas 


sobrenaturais aos homens de hoje. 


O terceiro segredo diz respeito à Igreja: a 
visão de um homem de branco, na praça de 
São Pedro, andando sobre os cadáveres de 
bispos e padres, sendo depois abatido, 
simbolizando a perseguição à Igreja, a 
cristofobia (ou cristianofobia), a decadência 
religiosa, a perda da fé, a perda da influência 


do cristianismo na civilização atual. 


Enfim, Fátima é a recapitulação e a 
recordação do Evangelho para os tempos 
modernos. O Rosário, tão recomendado por 
Nossa Senhora, é a “Bíblia dos pobres” (São 
João XXIII). Assim, sua mensagem é sempre 
atual. É a mãe que vem lembrar aos filhos o 


caminho do Céu. 


“Bispo da Administração Apostólica 


Pessoal São João Maria Vianney 
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A Nossa Senhora de Fátima 
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$ CULTURAL 


Quem rezar o Terço à Mãe 
e por ela e Deus sofrer, 


o Céu há de merecer 


Três crianças se dirigem 
para a Cova da Iria, 
rezando o Ave Maria, 


quando, entre assombro e vertigem, 


no céu aparece a Virgem. 
Aquele que n'Ela crer, 


o Céu há de merecer. 


As três crianças acalma 

a compassiva Senhora: 
“Não tenhais medo, e agora 
ouvi com atenção e calma: 
quem quiser salvar sua alma 
e o meu conselho atender, 


o Céu há de merecer.” 


Lúcia, a mais velha, pergunta: 


“Senhora, mãe piedosa, 


que de toda a glória goza, 
como uma alma a Vós se junta 
para ao Céu estar assunta? 
Entre nós, qual proceder 


o Céu há de merecer?” 


Responde a Compadecida: 
“O Terço deveis rezar 
diariamente, a reparar 
toda ofensa cometida 

a Deus, e ter restituída 

a paz. Quem obedecer 


o Céu há de merecer.” 


Pergunta a Mãe da Bondade: 
“Quereis vós renunciar 

aos gozos da Terra e andar 
comigo na Eternidade? 

À Santíssima Trindade 
muito havereis de sofrer, 


e o Céu heis de merecer.” 


Aceitam os pastorinhos 

e alegram a Mãe Celeste, 
que de bênçãos lhes reveste. 
Jacinta e “Chico”, inda niños, 
são elevados a anjinhos, 


mas Lúcia, em seu padecer, 


o Céu há de merecer. 


Ensina-nos a Senhora 

de Fátima, Mãe querida, 
que ao lhe consagrar a vida, 
mandamos a morte embora, 
e quem o Terço bem ora 

e por Ela e Deus sofrer, 


o Céu há de merecer! 


Créditos da imagem: Liz de Souza 
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